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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo conhecer o nível de adoção da Administração Pública Gerencial por parte das prefeituras dos municípios da Microrregião do Seridó Ocidental, localizada no Estado do Rio Grande do Norte, em suas práticas administrativas com base em indicadores do Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública – IDGP. Para tanto se aplica a técnica do estudo de multicasos com o objetivo de analisar determinada situação com maior profundidade, com a pesquisa bibliográfica, descritiva e exploratória, com a utilização da pesquisa quantitativa e aplicação de um questionário. Por meio desta pesquisa foi possível diagnosticar que a maior parte das prefeituras dos municípios da microrregião do Seridó Ocidental apresenta índices satisfatórios com relação à adoção de práticas sugeridas pelo gerencialismo, no entanto há ainda um longo caminho a se percorrer na busca por práticas administrativas eficazes e modernas.
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1 - INTRODUÇÃO 
Na atualidade é inegável o valor que a Administração Pública possui, e isso tem se revelado pelo amplo tratamento dado nas Constituições, assim como também pela inquietação, quase universal, em modernizá-la, tendo em vista a eficiência, eficácia e qualidade na prestação dos serviços prestados à coletividade.
 No período colonial o poder do governante ultrapassava as fronteiras do que era público e a administração era exercida em função do pleno direito pessoal, ou seja, não havia distinção entre o que era de propriedade do Estado (pública) e o que era de propriedade do governante (particular), dentro desse contexto a administração pública no Brasil foi caracterizada pelo forte traço do patrimonialismo até meados do século XX.  Destarte, no sentido de superar a forma patrimonialista de governar, várias reformas administrativas foram empreendidas desde o Governo de Vargas (1930 a 1945). 
A primeira reforma administrativa no Brasil foi promovida no governo de Getúlio Vargas, e ficou conhecida como Reforma Burocrática, ao buscar introduzir a burocracia no serviço público. Por meio do governo de Getúlio Vargas foi criado o Departamento de Administração do Serviço Público (DASP), órgão que assumiu a responsabilidade de promover a estruturação básica do aparelho administrativo, instituir o concurso público, as regras para admissão e treinamentos dos servidores públicos. A partir de então sobrevém uma seqüência de reformas administrativas do Estado caracterizadas pela incompletude de seus propósitos. Logo, não só no Brasil, mas em países do mundo todo, "as políticas de reformas são conhecidas como políticas que têm baixo desempenho e alta persistência, portanto, são políticas que falham seqüencialmente" (Rezende, 2002).

A última reforma administrativa do Estado ficou conhecida como "administração pública gerencial" e surgiu na segunda metade do século XX, motivada pela busca de meios capazes de enfrentar o desequilíbrio fiscal dos Estados devido às funções econômicas e por problemas com as mudanças tecnológicas, financeiras e comerciais que emergiam com a globalização (Abrucio, 1997). Além disso, essa reforma tem como foco o alcance de resultados a partir de metas preestabelecidas, considerando o cidadão como consumidor dos serviços públicos. São práticas introduzidas na administração pública que focam a descentralização de processos e a delegação de poder, práticas essas advindas do modelo de gestão das organizações privadas.
Tendo em vista a importância das reformas do Estado e os atinentes progressos alcançados, a efetivação do modelo de Administração Pública Gerencial visa o alcance de uma administração pública voltada à qualidade, eficiência e eficácia, visando superar a pessoalidade e o nepotismo tão presentes na administração pública, especialmente na esfera municipal, o que justifica a considerável relevância desse estudo, não só para as populações residentes nesses municípios como também para toda sociedade.

No contexto em que se encontram inseridos os municípios brasileiros, principalmente após as responsabilidades advindas com a Constituição Federal de 1988 em que se ampliou o âmbito de atuação das administrações locais, a busca por resultados relacionados à eficiência e eficácia preconizadas pela Administração Gerencial tornou-se uma meta a ser perseguida por todos. 
A Microrregião do Seridó Ocidental pertence ao Estado brasileiro do Rio Grande do Norte, que por sua vez pertence à mesorregião Central Potiguar. A microrregião é formada por sete municípios (Caicó, Ipueira, Jardim de Piranhas, São Fernando, São João do Sabugi, Serra Negra do Norte e Timbaúba dos Batistas) compondo uma área total de 3.065,724 km² e concentrando uma população, estimada pelo IBGE no ano de 2011 em 98.128 habitantes. 
Os municípios da Microrregião do Seridó Ocidental do Estado do Rio Grande do Norte são reconhecidos culturalmente como cidades que se destacam em termos organizacionais, especialmente no tocante a ações afirmativas no desenvolvimento e implantação de mecanismos de gerenciamento da organização municipal.
Essa imagem, apesar de positiva e ser difundida informalmente, torna-se necessária uma análise mais aprofundada dessa realidade com o intuito de se verificar a veracidade de tais informações de forma mais abrangente e mediante a utilização de instrumentos que proporcionem o diagnóstico cientificamente comprovável. Assim, torna-se imprescindível a verificação das práticas de gestão nos municípios para identificar em que nível de desenvolvimento da gestão administrativa os mesmos se encontram, avaliando se os índices de desempenho das gestões locais estão alinhados com os índices de desenvolvimento dos municípios, vez que deve haver uma convergência entre o atendimento das políticas públicas e a obtenção de índices satisfatórios, ao menos em tese.
Para tanto, torna-se necessário, inicialmente, ter a noção do nível em que se encontra a aplicação da Administração Gerencial nas prefeituras desses  municípios e, partir desse diagnóstico, serem determinadas as medidas para a implementação e melhoria das práticas administrativas, de acordo com os resultados obtidos em cada localidade.
Para a resolução das constatações acerca da aplicabilidade da Administração Gerencial, o recente estudo utilizou o Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública (IDGP) como indicador de referência, visto ser uma adaptação do Modelo de Excelência em Gestão Pública para a análise dos índices considerados de relevo na Administração Pública Brasileira. O mesmo embasa a pesquisa tecnicamente, obtendo resultados comparativos de acordo com o município a ser analisado. 
Dessa forma, o objetivo geral compreende analisar a aplicação dos princípios da Administração Pública Gerencial nas práticas administrativas dos municípios seridoenses ocidentais através de indicadores, com base na percepção dos gestores. Já os objetivos específicos são: analisar as práticas gerenciais utilizadas nas prefeituras dos município da Microrregião Seridó Ocidental; identificar o perfil gerencial de cada um dos municípios da Microrregião do Seridó Ocidental, com base no Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública – IDGP; e apresentar melhorias para as práticas gerenciais que ainda não são adotadas pelos gestores das prefeituras dos municípios abordados no estudo.

Tendo em vista a importância das reformas do Estado e os atinentes progressos alcançados, a efetivação do modelo de Administração Pública Gerencial visa o alcance de uma administração pública voltada à qualidade, eficiência e eficácia, o que justifica a considerável relevância desse estudo, não só para as populações residentes nesses municípios como também para toda sociedade, uma vez que se mostra como mais uma forma de superar a pessoalidade e o nepotismo tão presentes na administração pública municipal. Logo, trás a novidade de possuir suas bases formuladas na contemplação dos resultados para a orientação cidadão-consumidor e na capacitação de recursos humanos.

2 - REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 - Histórico da Administração Pública no Brasil

Do período colonial até metade do século XX, administração pública no Brasil foi caracterizada pelo forte traço do patrimonialismo. Esse tipo de administração se revelou incompatível com o capitalismo industrial e as democracias parlamentares (BRESSER-PEREIRA, 1996).

Nos anos 80, a questão do ajuste estrutural, que representava ajuste fiscal e as reformas orientadas para o mercado, passava a ser visível para os políticos e formuladores de políticas públicas, após a crise do endividamento internacional. Sendo que o ajuste estrutural continuava a ser um dos principais objetivos, no entanto, a ênfase foi transferida para a reforma do Estado, em especial a administrativa. A questão central passou a ser a reconstrução do Estado, para defini-lo em um mundo globalizado (SANTOS, 2003).
Santos (2003), explica que no Brasil, essa mudança de perspectiva, consistiu em uma das primordiais diretrizes do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Destarte como ato prenunciador dessa reforma, o Governo FHC promoveu a transformação da antiga e burocrática Secretaria da Presidência, responsável pela gestão do serviço público, no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), o qual estaria encarregado da reformulação ou reconstrução do Estado brasileiro.
O Ministro Bresser Pereira, ao assumir a direção do MARE, propôs que a reforma administrativa fosse incluída entre as reformas constitucionais já definidas como prioritárias pelo novo governo – fiscal, previdência social e eliminação dos monopólios estatais. Para tanto, havia necessidade de flexibilizar o estatuto da estabilidade dos servidores públicos, visando à aproximação dos mercados de trabalho público e privado (SANTOS, 2003). A reforma administrativa, encaminhada ao Congresso Nacional em agosto de 1995, caracterizava-se pela transformação da administração pública brasileira de burocrática em gerencial.

 Bresser-Pereira (2011) comenta que só houve duas reformas administrativas relevantes na história do Estado moderno. Uma foi a reforma burocrática, e a outra foi a reforma gerencial. 
2.2 - Modelos de Administração Pública


De uma forma mais abrangente pode-se considerar do ponto de vista teórico, quatro tipos de modelos de administração pública: patrimonial, burocrática, gerencial e societal, os quais se manifestaram em maior ou menor grau ao longo do tempo, sucedendo-se, sem que, no entanto, qualquer um deles fosse abandonado (BRASIL, 1995). 

Freitas Jr. et al (2009), caracteriza os quatro modelos de  Administração Pública da seguinte forma: Patrimonialismo, onde a administração do Estado é exercida em função do pleno direito pessoal; Burocracia, modelo de administração que propõe normas claras, impessoalidade, profissionalização dos funcionários públicos e formalismo. O modelo burocrático, porém não consegue ser eficiente diante das demandas do Estado, ele se torna falho quando a impessoalidade ignora o cidadão e o formalismo gera montanhas de papéis, paralisando a administração pública; Gerencialismo sugere que a solução para a administração pública poderia ser imitar a forma como as empresas privadas são geridas, buscando dar mais agilidade à gestão pública. O Estado tenta se tornar uma empresa e o cidadão vira seu “cliente ou consumidor de serviços públicos” e por fim o modelo Societal, por meio dele foi questionado se o cidadão deveria ser visto apenas como um ‘cliente’, ou se ele não seria, na realidade, o próprio ‘patrão do Estado’, pois o poder emana do povo.
2.3 - Gerencialismo e Administração Municipal

Segundo Freitas Jr. et al, (2009), o gerencialismo surgiu com objetivo de suplantar a administração burocrática e suas disfunções, adquirindo grande repercussão com a publicação do livro “Reinventando o Governo” de Osborne e Gaebler (1995). 
A origem da vertente da qual deriva a administração pública gerencial brasileira está relacionada ao intenso debate sobre a crise de governabilidade e credibilidade do Estado na América Latina durante as décadas de 1980 e 1990.  Esse debate se estabelece no contexto do movimento internacional de reforma do aparelho do Estado, que teve início na Europa e nos Estados Unidos. Esse movimento está relacionado com o gerencialismo, ideário que floresceu durante os governos de Margareth Thatcher e de Ronald Reagan (PAES DE PAULA, 2005).
Os governos de Margareth Thatcher (1979-87), na Inglaterra, e o de Ronald Reagan (1980-88), nos Estados Unidos são os dois principais exemplos da ascensão da administração pública gerencial. Tanto o modelo neoliberal de administração de Thatcher quando o de Reagan pode ser caracterizado pela utilização de idéias e ferramentas gerenciais com origem no setor privado.
No Brasil, a primeira tentativa a fim de implantar a administração pública gerencial, deu-se em 1967 – Governo Castelo Branco - por intermédio do Decreto-Lei n° 200, que promovia uma radical descentralização da administração pública brasileira. O DL 200 promoveu a transferência das atividades de produção de bens e serviço para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como a instituição da racionalidade administrativa, planejamento, orçamento, descentralização e controle de resultados como princípios (SANTOS 2003).

Com relação à administração pública no âmbito municipal, Salgado (2005) elucida que no final dos anos 80 entram em pauta o desenvolvimento local e o papel dos governos municipais, que necessitam, em um quadro de complexidade e insegurança, melhorar a qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos. Sendo assim a Constituição de 1988 transforma o Município em um ente federado. A descentralização, componente da redemocratização, reitera o esvaziamento do Estado central proporcionando a “transferência” de funções para as esferas subnacionais de governo, principalmente a municipal. As esferas municipais e estaduais, sobretudo a primeira, são agora depositárias de possibilidades mais concretas de intervenção. 
A importância dada às temáticas municipais incluiu a questão do Poder local como espaço de comunicação entre o Estado e a sociedade civil, alterando a visão da Administração Pública como simples prestadora de serviços (SALGADO, 2005).
É nesse contexto que a Reforma Gerencial começa a ser enfatizada em todas as esferas de governo, objetivando: a) a busca da eliminação da crise fiscal, através de controle rigoroso das despesas públicas e do aumento das receitas públicas; b) a transformação da administração pública burocrática em gerencial, com foco nos resultados em detrimento do controle dos processos; c) a melhoria do atendimento das demandas sociais, mediante a criação de instituições mais descentralizadas e mais próximas dos cidadãos (BRESSER-PEREIRA, 2005).

2.4 Indicadores de desempenho na Administração Pública

Na história recente, a ideia da construção de medidas que fossem capazes de refletir a realidade social remonta à década de 1920, quando os Estados Unidos criaram um comitê presidencial voltado a produzir um relatório denominado “Tendências Social Recentes”, conceito bastante próximo ao que hoje denominamos indicadores (RUA, 2004). 
Nas décadas seguintes, o modelo de desenvolvimento implantado nos países centrais (EUA, Europa e Japão), particularmente após a 2a Guerra Mundial, levou à ênfase na construção de indicadores econômicos, pois se acreditava que o nível de produção evidenciava o grau de desenvolvimento de um país (SANTAGADA, 2007).

Tal paradigma começou a mudar na década de 1960, também nos EUA, quando se percebeu que os índices de desenvolvimento econômico, tal como o PIB per capita, não explicavam as lacunas existentes no processo de desenvolvimento social. No ano de 1966 surgiu, pela primeira vez, na obra coletiva organizada por Raymond Bauer a expressão “Indicadores Sociais”, cuja ﬁnalidade era avaliar as mudanças socioeconômicas na sociedade americana decorrentes da corrida espacial. Já em 1969 o então presidente Nixon criou o Serviço Nacional de Metas e Pesquisas, com propósito de anualmente elaborar e divulgar informações acerca do estado da nação (SANTAGADA, 2007).
Já na década de 1980, a crise ﬁscal e a visão de um Estado mínimo economicamente eficiente adotada principalmente na Inglaterra e nos EUA, levaram a certo desprezo pelos indicadores sociais. A partir da década de 1990, contudo, os indicadores assumiram um papel de destaque quando novos temas como desigualdade social, qualidade de vida, direitos humanos, liberdades políticas, desenvolvimento sustentável, responsabilidade social e biodiversidade passaram a compor a pauta de governo da maioria das nações.
A utilização de indicadores permite a monitoração de diversos processos.  O que leva o administrador a observar o desempenho de cada processo e da empresa como um todo, para que se possa perceber onde e em qual momento deve se focar as energias visando dar garantias ao bom funcionamento dos processos. 

É impossível navegar rumo a um futuro mais competitivo, tecnológico e centrado nas competências monitorando e controlando apenas as medidas do desempenho passado.

2.4.1 Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública – IDGP

De acordo com as diretrizes firmadas acerca dos indicadores de desempenho na gestão pública, a Prefeitura Municipal de Curitiba criou o IDGP – Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública, que faz parte do programa de Governança Pública, e tem como objetivo avaliar e estimular o desenvolvimento das práticas em gestão pública, utilizadas pelos Órgãos, com vistas a padrões elevados de resultado.

O Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública – IDGP foi criado como instrumento para avaliar e estimular as diversas práticas de gestão, em busca de padrões elevados de resultado. Foi elaborado pela equipe de técnicos do Instituto Municipal de Administração Pública – IMAP, órgão da Prefeitura de Curitiba Municipal de Curitiba (PMC), Estado do Paraná, como forma de monitoramento da “gestão da gestão” municipal. 
A partir deste marco a Prefeitura inaugura nova fase para medir a excelência de gestão, pela qual os gestores são ouvidos, construindo parâmetros metodológicos e inovadores de comparação para avaliar a gestão, pretende contribuir com um dos desafios da administração pública: realizar uma avaliação da sua gestão.

O IDGP é composto de sete critérios que estão baseados no Modelo de Excelência em Gestão Pública (Prêmio Nacional da Qualidade do Governo Federal) que é o sistema de gestão de referência para as organizações do setor público brasileiro. Os critérios citados são: Liderança, Estratégias e Planos, Cidadãos e Sociedade, Informação e Conhecimento, Pessoas, Processos e Resultados.
Foram selecionadas as práticas, julgadas principais para que a gestão obtenha sucesso.  A base deste instrumento considera que: se cada gestor mantiver o cuidado de acompanhar e monitorar cada um destes indicadores terá, consequentemente, um nível de desenvolvimento eficiente em sua gestão local.  

Por esses motivos, o presente estudo utilizará o IDGP como indicador de referência, visto ser uma adaptação do Modelo de Excelência em Gestão Pública para a análise dos índices considerados de relevo na Administração Pública Brasileira.
3 – METODOLOGIA
A pesquisa caracteriza-se pela utilização da técnica do estudo de multicasos com o objetivo de analisar determinada situação com maior profundidade. Os casos em tela ocorrem nas Prefeituras dos Municípios da Microrregião do Seridó Ocidental do Estado do Rio Grande do Norte.

Para Yin apud Zanella (2001), o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos.

No estudo de caso também se utiliza a pesquisa bibliográfica acerca do modelo da Administração Gerencial e a abordagem dos temas administrativos, e a pesquisa documental de dados dos setores envolvidos para o levantamento do atendimento dos critérios a serem estudados em cada município.

Quanto aos objetivos, a pesquisa classifica-se como descritiva, visto que busca descrever com exatidão os fatos e fenômenos que interferem no diagnóstico da aplicação do modelo gerencial nos municípios, e exploratória, pois tem a finalidade de ampliar o conhecimento existente acerca de determinado fenômeno, explorando a realidade em busca de maiores conhecimentos.
O universo da pesquisa corresponde aos dirigentes ou gestores dos órgãos da Administração Direta Municipal de cada um dos sete municípios da microrregião do Seridó Ocidental e se refere a cinco dirigentes ou gestores de cada município, totalizando trinta e cinco pessoas. São eles: Caicó, Ipueira, Jardim de Piranhas, São Fernando, São João do Sabugi, Serra Negra do Norte e Timbaúba dos Batistas.
Quanto à coleta de dados faz-se o uso da aplicação de questionários contendo quinze questões com quatro opções de respostas, visando à abordagem dos assuntos relacionados ao IDGP de forma mais direcionada e tendo como objetivo avaliar e estimular o desenvolvimento das práticas em gestão pública, utilizadas pelos Órgãos da Administração Municipal, com vistas a padrões elevados de resultado. 
Uma parte dos questionários foi enviada e recebida via email para os respondentes, como também aplicados in loco nos municípios pesquisados, onde as pesquisadoras se deslocaram até as sedes das unidades administrativas. 
As opções de reposta do questionário são A, B, C e D e a escala utilizada na pesquisa utiliza a seguinte base de cálculo para as respostas: A (Raramente) = 0; B (Algumas vezes) = 0,33; C (Na maioria das vezes) = 0,67, e D (Sempre) = 1,00.

O IDGP pode variar de 0 até 1. Cada um dos municípios estudados terá um IDGP e a média de todos dará o IDGP global da Microrregião do Seridó Ocidental. O resultado pode estar em três faixas, que estão representadas por cores: vermelho até 0,33, amarelo de 0,34 a 0,67 e verde acima de 0,68. Ainda o amarelo e o verde estão divididos em duas faixas de pontuação cada. Para cada uma destas faixas há uma descrição qualitativa. Desta forma pode-se dizer que o município que atingiu uma pontuação até 0,33 está no estágio mínimo no desenvolvimento das práticas de gestão.   De 0,34 a 0,50 apresenta um estágio preliminar no desenvolvimento das práticas. De 0,51 a 0,67 encontra-se em um estágio parcialmente adequado no desenvolvimento das práticas e de 0,68 até 0,84 está no estágio adequado no desenvolvimento das práticas e de 0,85 até 1,00 está em um estágio avançado no desenvolvimento das práticas.  
Por fim, o método de análise adotado e a forma de abordagem do problema é o da pesquisa quantitativa, por utilizar-se de instrumentos estatísticos e tem como finalidade mensurar relações entre as variáveis, ou seja, quantos municípios compartilham de determinadas características. 

4 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Após a aplicação dos questionários, obtiveram-se os resultados onde se observa que o município de Caicó é o que apresenta maior IDGP com o valor de 0,601, conforme especificado na Tabela 01, o que significa dizer que esse município encontra-se num estágio parcialmente adequado no desenvolvimento das práticas de gestão propostas na maioria dos critérios levantados. Começam a aparecer algumas tendências relevantes em algumas das práticas, tendo que estabelecer a sinergia entre estas práticas e o planejamento estratégico.
Os demais municípios da microrregião também se encontram nesse mesmo patamar de desenvolvimento, com práticas mais ou menos elaboradas de gestão, com exceção do município de Timbaúba dos Batistas que apresenta IDGP de 0,498, ou seja, encontra-se em estágio preliminar no desenvolvimento das práticas de gestão propostas em apenas alguns dos critérios levantados. Começa a aparecer alguma tendência com alguns sinais de sinergia.
Tabela 01 – IDGP: Municípios da Microrregião do Seridó Ocidental
	MUNICÍPIO
	IDGP

	CAICÓ
	0,601

	JARDIM DE PIRANHAS
	0,557

	SÃO FERNANDO 
	0,548

	SERRA NEGRA DO NORTE
	0,525

	SÃO JOÃO DO SABUGI
	0,516

	IPUEIRA
	0,511

	TIMBAÚBA DOS BATISTAS
	0,498


Fonte: Elaborado pelas autoras (2013)
Assim, face os resultados para cada município, pode-se mensurar o IDGP médio na microrregião do Seridó Ocidental através do somatório dos índices de cada prefeitura, dividido pela quantidade dos municípios da microrregião, o que corresponde ao valor de 0,537, ou seja, o IDGP da microrregião do Seridó Ocidental.
Em termos gerais pode-se perceber que, para uma análise preliminar do diagnóstico da gestão pública nos municípios da microrregião do Seridó Ocidental, os índices são satisfatórios, representando assim, a existência de alguma preocupação quanto à melhoria das práticas de gestão. Porém, compete aos gestores avançar e aperfeiçoá-las no intuito de melhorar tais índices, alinhando-as cada vez mais aos resultados almejados.

A análise dos perfis dos municípios pesquisados, de acordo com os critérios de excelência que regem o Programa GesPública, demonstram que os indicadores relacionados aos critérios Liderança, Estratégias e Planos, Cidadão e Sociedade, Informação e Conhecimento, Pessoas, Processos e Resultados contribuem positivamente ou negativamente para o cômputo de indicadores, de acordo com a abordagem de cada indicador. 

No critério Liderança, a realização de reuniões para compartilhamento das informações e tomada de decisão (51% na maioria das vezes); o fato das reuniões serem realizadas com os integrantes das equipes nos diversos níveis - Secretário com Diretores, Diretores com Gerentes, Gerentes com servidores – 40% na maioria das vezes; com clara compreensão das decisões tomadas e das responsabilidades assumidas ao seu término (49% na maioria das vezes), principalmente com a condução pessoal da liderança no processo de discussão do planejamento estratégico, com envolvimento de todos até sua formalização e divulgação (60% na maioria das vezes e 11% sempre).

Para o critério Estratégias e Planos, os resultados podem ser considerados razoavelmente positivos são confirmados tendo em vista que 46% dos respondentes afirmam que o planejamento do Órgão é desdobrado em programas, projetos, objetivos estratégicos, metas, ações e tarefas, com 11% afirmando que sempre há este desdobramento. Esse dado permite afirmar que existe um planejamento relativamente sistematizado das políticas públicas aplicadas nos órgãos estudados. 

Nos questionamentos relacionados ao critério Cidadão e Sociedade relativos a existência de práticas sistematizadas para levantamento das necessidades do cidadão/usuário (51% responderam “na maioria das vezes”); se os servidores do Órgão assumem a atitude de prestar atendimento adequado, visando à satisfação do cidadão/usuário e a melhoria da imagem externa do Órgão (63% responderam “na maioria das vezes”); todavia, quanto à existência de práticas de avaliação da satisfação pelos cidadãos/usuários para medir a qualidade dos produtos e serviços prestados no Órgão, é preocupante o fato de 23% terem respondido que nunca ocorrem; isto demonstra que os produtos e serviços são prestados, porém não existem instrumentos de avaliação da satisfação dos usuários quanto a essas prestações.
No Critério Informação e Conhecimento, 46% dos entrevistados responderam que na maioria das vezes existem informações organizadas, de fácil acesso a todos os servidores, por meio de um sistema que permite o compartilhamento entre todas as áreas funcionais, com constante atualização de todas as ações do Órgão; e 68% que existem práticas na maioria das vezes para a busca das informações comparativas e experiências correlatas com outras instituições de forma sistemática; indicando, dessa forma, que as gestões analisadas estão relativamente bem desenvolvidas neste critério de excelência.

Por outro lado, os indicadores relacionados ao critério Pessoas conduzem negativamente o cômputo dos índices. São relevantes principalmente as constatações obtidas do questionamento de nº 11, surpreendendo o fato de 68% dos respondentes afirmaram que apenas algumas vezes a liderança promove práticas informais de reconhecimento e valorização, além dos procedimentos formais (Mapeamento das Competências, Transição, Crescimento Horizontal e Vertical). Isso revela que as gestões necessitam adotar e avançar em melhores práticas nesses setores de modo de dinamizar as políticas informais de pessoal, visto que os recursos humanos são instrumento essencial na movimentação da máquina pública.

Já as perguntas vinculadas ao critério Processos demonstram que 66% dos entrevistados afirmam que existem identificação e descrição formal dos processos de trabalho no Órgão, na maioria das vezes; e também que existem critérios de qualidade definidos para os produtos e serviços adquiridos pelo Órgão por meio dos fornecedores, na maioria das vezes. Desse modo, fica evidenciado o relativo desenvolvimento do critério Processos no âmbito dos municípios estudados. 

Quanto ao critério Resultados, especialmente as respostas obtidas do questionamento nº 14 (se existem práticas de avaliação de resultados no Órgão), revelam que 17% dos respondentes acreditam que nunca existem práticas de avaliação de resultados no órgão, bem como 31% terem respondido que ocorrem algumas vezes. Esses dados indicam que apesar de haverem resultados, estes não são avaliados. Entretanto a pergunta referente à existência de práticas de apresentação dos resultados do Órgão de forma ampla e transparente para todas as partes envolvidas  obteve resultados satisfatórios com 54% respondendo que “na maioria das vezes ocorrem.

Diante dessas avaliações, observa-se que é necessário que sejam difundidas ferramentas de avaliação da gestão com vistas e estimular o empenho dos dirigentes de cada Órgão em compreender a concepção desses instrumentos, bem como procurar entender os indicadores, estabelecendo ações de melhoria nos Órgãos, para alavancar o processo de gestão pautado por critérios de excelência. 

Urge a adoção de medidas verificadoras da situação da gestão em todos os municípios conforme indicadores estabelecidos e, quando estes estiverem superados, devem então ser substituídos por outros que provoquem novos desafios para a gestão. 

As oportunidades de melhoria devem ser levantadas e colocadas em prática ao longo dos anos, com a abertura de espaço a novas experiências e reflexões, em relação a instrumentos como o IDGP e o GesPública, nos diversos atributos que os compõem, proporcionando novas perspectivas para o processo num futuro próximo.   

Também é importante o monitoramento das ações praticadas, com o esforço sistemático de estabelecer padrões de desempenho desejados, para compará-los aos efetivamente observados, e desse modo detectar desvios entre a programação e a realização, possibilitando correções ao longo dos períodos.  

O desafio na aplicação do IDGP está em descobrir a forma mais adequada para cada realidade local, com base no funcionamento e nas diferentes práticas de gestão da organização, sempre visando à melhoria contínua da gestão.
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Para que se faça possível a efetivação de um modelo de administração de qualidade voltada para a busca da eficiência, eficácia e efetividade é importante considerar o uso de indicadores de desempenho na avaliação das práticas administrativas de cada órgão no intuito de superar práticas de gestão ineficazes e que não condizem com os anseios da sociedade. 
  
A análise dos perfis dos municípios pesquisados, de acordo com os critérios de excelência que regem o Programa GesPública, demonstram que os indicadores relacionados aos critérios Liderança, Estratégias e Planos, Cidadão e Sociedade, Informação e Conhecimento, Pessoas, Processos e Resultados contribuem positivamente ou negativamente para o cômputo de indicadores, de acordo com a abordagem de cada indicador. 


A aplicabilidade das práticas da administração gerencial nos municípios da microrregião do Seridó Ocidental demonstra de forma geral que os índices são satisfatórios, representando assim, a existência de alguma preocupação quanto à melhoria das práticas de gestão. Porém, compete aos gestores avançar e aperfeiçoá-las no intuito de melhorar tais índices, alinhando-as cada vez mais aos resultados almejados.
Diante das avaliações obtidas da aplicação dos questionários, observa-se que é necessário que sejam difundidas ferramentas de avaliação da gestão com vistas e estimular o empenho dos dirigentes de cada Órgão em compreender a concepção desses instrumentos, bem como procurar entender os indicadores, estabelecendo ações de melhoria nos Órgãos, para alavancar o processo de gestão pautado por critérios de excelência. 

Urge a adoção de medidas verificadoras da situação da gestão em todos os municípios conforme indicadores estabelecidos, principalmente quanto a avaliação dos resultados a posteriori, e, quando estes estiverem superados, devem então ser substituídos por outros que provoquem novos desafios para a gestão. 
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